
Ata da Plenária Ordinária nº. 319 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, realizada em 30 de abril de 2013.

Às 09 horas e 30 minutos do dia 30 de abril de dois mil e treze, deu-se início à Plenária Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, no auditório da SJDH anexo II, a Rua Miguel Teixeira, 86, nesta Capital, coordenada por Márcia Herbertz, estando presentes os Conselheiros: Marta Nileni Alves Gomes (FASE/RS), Claudia Camargo Barros (Defensoria Pública), Maria Verônica Dariva (ACBERGS), Jussara Müller de Assis (Federação das APAES do RS), Mariza Silveira Alberton (CNBB Regional Sul 3 – Pastoral do Menor), Zilma Martins Chaves (Pastoral da Criança do RS), Dalva Franco (IPSDP – Instituto Pobres Servos da Divina Providência), Jairton Pescador (Policia Civil - DECA), Suzana Rauter (PGE – Procuradoria Geral do Estado), Priscila Lunardelli (Secretaria da Saúde), Márcia Hebertz (Secretaria de Justiça e Direitos Humanos), Sandro Santos (Secretaria da Cultura), Simone Maria Pedott Romaneco (Sociedade Educação e Caridade - SEC), Lisiane Costa dos Santos (Congregação do Apostolado Católico Palotinas - CACIP), Marilene da Silva (ACM), Selita Maria Dalmas (Sociedade Sulina Divina Providência), Renato Raúl Moreira (ACPM – Federação das Associações e Circulos de Pais e Mestres do RS), Celiane Alves (FPE), Eloide Marconi (FADERS). Acolhida foi realizada pela conselheira Zilma. Com base nas solicitações de adequação da redação, encaminhadas pelas conselheiras Marta, Zilma, Mariza. Foi encaminhada pela presidente da sessão para a votação da ata nº  318/13 Em processo de votação: 12 votos favoráveis, 00 votos contrários e 00 votos de abstenção – Aprovada. Apresentada a pauta passou-se para apresentação das comissões. I – Comissão de Orçamento e Fundos: Conselheira Maria Verônica falou sobre o edital 01/2013 - FECA: Conselheira Maria Verônica relatou sobre as considerações feitas sobre o edital, com o encaminhamento para que não seja votado e lançado neste momento, pois necessita ser revisado pela Comissão de Políticas Publicas e os demais Conselheiros. Foi encaminhado que inclua a data de Conveniamento com a SJDH. A Presidente Márcia informou que o edital de 2012 será conveniado no dia 09 de maio próximo, quando serão contemplados 53 projetos. Falou sobre a solicitação da estagiária da SJDH, Fernanda Del He que está fazendo um trabalho sobre Conselhos e Fundos e para isto necessita que seja enviado a ela o modelo de avaliação de projetos, e após fará a apresentação do seu trabalho ao conselho. Foi consenso que seja enviado o formulário de avaliação de projetos à Fernanda, estagiária da SJDH. II – Comissão de Políticas Públicas: Conselheira Selita apresentou o Programa de  Semiliberdade, que foi analisado pelas comissões de Medidas Socioeducativas e Proteção e a de Políticas Públicas (vermelho) e por Conselheiros (verde), tendo sido colocado em destaque. Foi acertado pelos Conselheiros presentes na plenária incluir, na Ata, somente o que foi destacado, sugerido ou corrigido (em quadros no documento apresentado) e conforme segue. Nos itens apontados na Semiliberdade, deve ser igual aos postos no apresentado no PEMSEIS. Folha 1: O programa de semilberdade já está definido no PEMSEIS, então porque precisa-se de um novo documento para dizer o mesmo?, Folha 6: Semiliberdade Orgânica equivale ao Programa de execução próprio da semiliberdade? Não encontramos referência a este tema na base legal e na literatura. Folha 9: Na recepção, é importante ouvir do socioeducandos  quais são suas expectativas em relação a este Programa. Seria bom constar algo sobre isso. É importante também dialogar sobre sua responsabilidade em relação ao programa, para que tenha êxito e proveito. Não há qualquer referência acerca de como se dará a revista pessoal no adolescente, quando de seu ingresso na semiliberdade. Em alguns CAS, no interior do Estado, há uma previsão de revista violadora da dignidade. Então acredito que deveria estar previsto para passar pelo crivo do CEDICA (p.11). Quando do ingresso do adolescente na semiliberdade, deverá ser-lhe entregue um manual das regras da unidade, tal como acontece na internação. Caso o adolescente não saiba ler, as regras deverão ser lidas para ele. Folha 10: nos itens que devem ser ofertados no acolhimento, a medicação não é “caso haja necessidade” e sim “caso haja prescrição médica”. E somente deve ser ministrada por profissional habilitado. Folha 11: Ao recolher os pertences do socioeducando, este deverá conferir e assinar, dando garantia ao socioeducando e segurança à Entidade. Círculo de Adesão à Semiliberdade - como é que se dá esse processo? O que significa o "círculo de adesão" (p.11) e o que poderá acontecer se o adolescente não aderir? Folha 13: Profissionalização - como serão gerenciadas as remunerações provenientes desta ação? Folha 14: Neste item cultura, lazer esporte e espiritualidade, é necessário destacar a formação de valores em todos os momentos da vida, pois é imprescindível para assumir a vida fora da Entidade com responsabilidade, dignidade e segurança. A sigla do Sistema Único de Saúde consta como SUAS – corrigir SUS. Folha 15: Quanto ao atendimento jurídico prestado pelo advogado da FASE (art. 94, XV, ECA), é necessário lembrar que não exclui e nem se sobrepõe ao atendimento jurídico prestado pelo advogado constituído ou Defensor Público. Folha 16: Quando trata dos recursos humanos, destacar que todos/as (inclusive a cozinheira, a faxineira...) deverão conhecer o programa, ter clareza sobre seus objetivos e metodologia. Isto é bom constar no programa, pois depende disto o bom funcionamento da casa e o êxito do programa. Folha 17: - está exposto um quadro de plantão de socioeducadores - eles darão conta das atividades que são de sua competência? Parece-me que são tão extensas... Folha 18: Quanto à direção das unidades, faltam referências de como será cumprido o disposto no art. 17 do SINASE que prevê requisitos para o exercício da função de dirigente. Folha 23: A supervisão e gestão da semiliberdade necessita ser aprofundada em dois eixos: - supervisão e gestão do sistema próprio de execução da semiliberdade e supervisão e gestão da execução conveniada da medida de semiliberdade. Folha 33: Sugere-se que no relatório mensal quanti-qualitativo da semiliberdade, além dos nomes dos profissionais conste o nº do registro do profissional, se for o caso. Folha 36: (Este item vai especificar o número de visitas domiciliares realizadas no mês e CONFORME SUGESTÃO EM REUNIÃO GERAL DOS CAS, INSERIR CIDADE DA VD E QUILOMETRAGEM). Folha 39: (Este material será uma planilha padrão geral - Excel de todos os adolescentes que atualmente estão cumprindo Medida Socioeducativa de Semiliberdade, este material será encaminhado em anexo). Folha 48: No formulário cadastramento dos egressos, item 3.2.3 substituir o termo “drogadição” por “usuário de substância psicoativa” e abrir dois campos lícitas ou ilícitas. Após analise das comissões de Medidas Socioeducativas e de Políticas Publicas, ambas propõem enviar ofício para FASE com as considerações pontuadas para que seja alterado. A proposta da comissão é de aprovação o documento com as considerações feitas pelas comissões e após a inclusão, deva ser encaminhado para o CEDICA para conhecimento e arquivamento. Em processo de votação: foi aprovado com 12 votos “sim”, 02 votos “não” e 02 votos de “abstenção”, sento um com declaração de voto da Conselheira Claudia Barros. Projeto do IPSDP, executora Calábria, foi lido parecer da comissão com as considerações sobre o projeto “Juventude transformando sonhos em realidade”, no valor de R$ 995.172,00 para atendimento de 800 adolescentes. O Parecer da comissão é favorável pela aprovação. Em processo de votação: sim:16 não: 00 abstenção: 01. O projeto foi aprovado.III – Comissão de Articulação e Mobilização: A Conselheira Lisiane socializou sobre dificuldades encontradas em realizar os eventos propostos para este ano e também para a gestão como um todo, pois somente houve êxito na realização da conferencia estadual e ida à nacional. A informação solicitada sobre os recursos disponíveis para investimento em ações do Conselho, inúmeras vezes, foi encaminhado  o pedido, inclusive ao Secretário, sendo que não nunca foi obtida resposta. Há um consenso entre os Conselheiros que não se obteve resposta, por não empenho do gestor para com as ações do CEDICA. A Presidente Márcia justificou que não foi somente o CEDICA que teve está dificuldade. Marisa relatou que outros conselhos têm um recurso próprio para este fim. Quanto aos eventos a serem ainda realizados por esta gestão, há o dia 18 de maio, o CEDICA ficou como apoiador na caminhada. Conselheira Mariza socializou a dificuldade de parceria com a organização do evento do CEP Rua, que acontecerá no dia 17/05. A Presidente Márcia sugeriu que o pacto seja assinado, no final da caminhada, na frente do Palácio Piratini. A Conselheira Mariza vai verificar e dará retorno ao Comitê Estadual VESCA. Ela também socializou que haverá uma partida de futebol, puxada pelo time dos amigos do Manoel Soares. Foi solicitado que os Conselheiros façam representação do CEDICA, em Nova Petrópolis: 14/05 sobre o tema VESCA - Violência e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. Foi solicitado que todos os Conselheiros encaminhem informações sobre ações da semana de VESCA. V – Comissão de Medidas Socieducativas e de Proteção: Conselheira Priscila relatou que foi trabalhado na revisão do PEMSEIS e foi considerado que está mais bem elaborado. Foi feito parecer da comissão e encaminhado para a comissão de Políticas Públicas; será concluído o trabalho e possivelmente será chamada uma plenária extraordinária. Relatou também que a vigilância sanitária chamou a Secretaria Estadual de Saúde, pois nas oficinas da FASE, são utilizados produtos químicos nocivos à saúde dos adolescentes. Também relatou sobre o fechamento de uma unidade de Saúde mental no Estado de São Paulo, o que considera um avanço. Sobre a redução da idade penal, foi considerado que devemos fazer contatos com a bancada gaúcha em Brasília, para chamar a atenção quanto a esta questão, pedindo o compromisso pela manutenção e suas implicações. Foi consenso que a conselheira Priscila faça este contato. Foi abordada a questão do Estatuto da Juventude, pois há sobreposição de faixa etária (15 aos 18). Foi sugerido que seja encaminhado ao CONANDA oficio sobre as questões resultantes, após audiência pública realizada aqui no RS, onde havia sido agendada uma reunião da presidente do CONANDA com o Senador Paim. Encaminhamentos a serem feitos: contato com CONANDA e contato com Bancada RS em Brasília. IV – Comissão de Legislação e Normas: A Conselheira Marta relatou sobre a procura por parte dos municípios sobre legislação e a estrutura dos COMDICAS e CTs. Relatou que sobre a alteração da lei do CEDICA, não avançou, devendo ser aprofundado pela próxima gestão. Após as apresentações das comissões, passou-se aos demais assuntos. A Presidente Márcia relatou sobre o oficio da Entidade Berço Cidadania de Brasília que solicita a indicação de dois conselheiros da sociedade civil e dois conselheiros governamentais para capacitação sobre convivência familiar e comunitária, devendo ser informado com urgência, para organização e aquisição das passagens. Conforme ponderações do grupo, foram indicadas pela participação e acompanhamento da temática as Conselheiras Dalva (IPSDP) e Simone (SEC) pela sociedade civil e Márcia (SJHD) e Anelise (FPE). Foi destacado que a construção do Plano Estadual de Convivência Familiar e Comunitária está sendo conduzida de maneira fechada, pois após a constituição de um GT para elaboração do Plano Estadual, não houve mais reunião da comissão. A Conselheira Priscila conduziu a apresentação das colegas da SES que apresentaram o projeto Piloto PIM no Presídio Feminino Madre Peletier. Foi destacado que, após reunião onde o conselho participou na sede da SUSEPE, onde foi apresentada proposta de projeto que é para atender crianças  em cárcere junto com as mães. O presídio Madre Peletier foi escolhido para realizar o projeto piloto em espaço doado pela Universidade UNIRITER. O projeto piloto acontecerá sob gestão estadual por ser uma primeira experiência. Foram apresentados slides com a metodologia do atendimento. A proposta do projeto é de orientação às mães para que elas desenvolvam, com os filhos, atividades lúdicas, aprendam sobre cuidados com a saúde das crianças e a importância da estimulação para os bebês. Foram feitas considerações e questionamentos sobre a desvinculação da criança por questão da legislação que a afasta da mãe para que more com familiares. Foram feitas considerações sobre a necessidade de inserir a pessoa que será cuidada após separação conforme legislação, e que não se percam vínculo e o afeto com a mãe e a separação seja trabalhada gradualmente. Foi solicitado que seja apresentado o projeto para análise do CEDICA, pois ele é um recorte do PIM que foi aprovado no CEDICA. Conselheira Zilma relatou que o GT da SUSEPE, não se reuniu, neste ano, pois estão esperando que seja oficializado. Presidente Márcia socializou que devemos realizar visita à nova sede, antiga sede do PROCON, na rua Sete de Setembro. Foi encaminhado que Márcia vai agendar data com Aldo e comunicará aos Conselheiros para irem visitar. Sobre a lei 14228/13, foi socializado sobre o sancionamento de  um recorte do POD, que não foi aprovado por este Conselho. Márcia falou sobre a reunião do Fórum Socioeducativo que acontecerá no dia 08 de maio. Ela enviará o convite para conselheira Lisiane e para o Conselheiro Adalberto. A Presidente Márcia e vice Dalva agradeceram aos Conselheiros pelo trabalho e empenho durante esta gestão e fazendo o convite para que todos os Conselheiros participem do Seminário sobre “Política de atendimento à Criança e ao Adolescente: fundamentos históricos, éticos e jurídicos da participação da Sociedade Civil ” com a participação do Dr. Afonso Armando Konzen no dia 06 de maio às 13h30min, na Escola  Mãe Admirável. A Conselheira Mariza falou sobre as ações dos mega eventos, para que o CEDICA participe e também socializou sobre sua participação. A pedido da presidente, no programa da TV Assembleia, onde foi destacada a função do CEDICA e relatou o fato desagradável sobre a fala do Conselheiro Tutelar Rodrigo Reis sobre não ser importante a Escola de Conselhos. Encaminhado pela plenária que se envie um oficio à ACONTURGS sobre a fala do seu representante, se esta representa a idéia da entidade Conselho Tutelar como um todo. Às 12h, o Secretário Fabiano Pereira da SJDH, chegou para despedir-se dos Conselheiros. Foi convidado a vir na plenária do dia 28 de maio. Não havendo nada mais a tratar, foi encerrada pela presidente a sessão plenária e para constar, eu Dalva Franco, secretariando, lavrei a presente Ata que subscrevo juntamente com a presidente. 
                       Dalva Franco                                     Márcia Herbertz
             Vice Presidente do CEDICA                   Presidente do CEDICA
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